
PROCURADORIA JURIDICA DO MUNICÍPIO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPUMOSO

PRAçA ARÍHUR RIÍER DE MEDEIROS, s/N

PARECER JURícrDo

Processo Admlnistratlvo ne, 1583 de 28 de maio de 2026

Requerente: Secretaria Municipãl de Saúde

Assunto: Inexigibilidade de licitação para abrigamento em lnstituição de Longa Permanência (lLP)

EMENTA: DIREITO AOMINISTRATIVO. LICITAçÕES E CONTRAÍOS.

TNEX|G|B|LTDADE DE LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DIRETA. LEt Ne 14.133/2021,

ART. 74, TNCISO r. SERVIçO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL EM lNSTlrUlçÃO
DE LONGA PERMANÊNCIA (ILPI). FORNECEDOR EXCLUSIVO. INVIABITIOADE OE

coMPETtÇÃO. PROTEÇÃO SOCIAI DE AITA COMPLEXIDADE. LEI Ne 8.74217993,

ART.23, INCISO III. VUINERABILIDADE EXTREMA. AUSÊNCIA DE VíNCULOS

FAMITIARES E COMUNITÁRIOS. REGULARIDADE ]URÍDICA RECONHECIDA,

CONDICIONADA À COMPLEMENTAÇÃO DOCUMENTAL.

I. RELATóRIO

1. OBJETO DO PARECER

2. TIMITES DA ANÁ.ISE JURÍOICA

Esta manifestaçâo jurídica tem o objetivo de contribuir com o controle prévio da legalidade,
conforme previsto no art.53 da Lei ne 14.133, de 2021. Questões técnicas, como o detalhamento
do objeto da contratação, suas características, requisitos e especificaçôes, são de atribuição da
Administração.

II. DA FUNDAMENTAçÃO

1. TNEX|GTBIUDADE DE UCTTAçÃO - EXCIUS|VIDADE NO FORNECTMENTO

A solicitação de abrigamento em lnstatuição de Longa permanência para ldosos (llpl) tem
seu fundamento, inicialmente n Constituição Federâl de 1988, em seu art.2O3, coput, no qual sê
estabelece a garantiâ de assistência social a quem dela necessitar, independentemente de

O presente parecer tem como objeto a análise dos documentos e viabilidade jurídica da

inexigibilidade de licitação paía "contdtoção de 01 (umo) vogo em residencial teropêutico

especiolizado, destinado oo otendimento de pociente usuárío do Sistema Úníco de Sdúde (SUS),

visando gorontir ocomponhamento médico, suporte multíprof issionol e ocolhimento odequodo às

ne ce ss ido d e s cl í n ic os e psi qu i átricos o de qu odos".
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contribuição à seguridade sociar, reconhecendo, ainda, em seu art. 6e, a assistência aos
desamparados como direito social fundamental.

Ademais a Lei orgânica da Assistência socrar (Lei np g.742/19931, por sua vez, preconiza em
seu art. 2e, inciso rr, a universarização dos direitos sociais, dispondo o art. 23, inciso Ir, sobre os
serviços de proteção social especiar de arta complexidade, destinados a garantir proteção integrar
em ambiênte com estrutura para acolhimento.

o munícipe encontra-se sob responsabiridade e acompanhamento do Município desde os 24
anos de idade, em decorrência de abandono famiriar, apresentando condição de saúde que
demanda cuidâdos contínuos e supervisão permanente. Atualmente com 49 anos, não conta com
qualquer rede de apoio familiar ou comunitária, configurando situação de isolemento social e
vulnerabilidade extrema que demanda intervenção protetiva do Estado.

Diante da ausência de vínculos familiares, de renda para subsistência e de condições de
moradia e cuidado dignos, o acolhimento institucional apresenta-se como medida protetiva
necessária e urgente para a garantia dos direitos fundamentais à vida, saúde, alimentação, abrigo
e dignidade.

Embora o interessado não tênha atingido a faixa etária de 60 anos prevista como parâmêtro
geral pelo Estatuto da Pessoa ldosa, o acolhimento em lLpl justifica-se pela conjugação de fatores
excepcionais que afastam qualquer outra solução protetiva adeguada. o MunlcÍpio êxerce, de fato,
a função protetiva que caberia à família há mais de duas décadas, tornando-se o único vínculo
institucional de referência do interessado. A doença que o acomete exige acompanhamento
contínuo e estrutura de cuidado que somente o ambiente institucional pode oferecer com
segurança. O abandono familiar precoce e a inexistência de vínculos comunitários afastam
qualquer alternativa de cuidado domiciliar, e a situação consolidada ao longo de décadas evidencia
que medidas de menor complexidade mostraram-se insuficientes para garantir a proteção integral
do interessado.

Em princípio, todas as contratações realizadas pelo Poder Público devem ser precedidas de
licitação (CF, art. 37, XXI). Em elguns casos, porém, a competição se torna inviável ou impossível, já

que ausente uma de suas razões de existir: a pluralidade de ofertas que leve a uma disputa entre
particulares, com vistas à melhor proposta para a Administração. Nesse caso, a licitação será

inexigível.

Enquanto na dispensa de licitação, a competição é possível, mas a realização do certame não

é obriBatória por força de lei, na inexiglbilidade, o ente público não tem opção, não há

discricionariedade. Nesse caso, é impossível obter propostas equivalentes, ou seja, ter o produto

ou serviço necessário prestado satisfatoriamente por mais de um fornecedor. A inexigibilidade é
condição que se impõe à Administração, como única forma de atendimento ao interesse público.

A contratação direta por inexigibilidade de licitação está prevista no art.74 da Lei ne 14.133,

de 20271

Arl. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial
nos casos de:

-b



l- aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação
de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou
representante comercial exclusivos;

t...1

§ 1e Para Íins do disposto no inciso ldo caput deste artlgo, a Administração
deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de

exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou
outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou
prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos,
vedada a preferência por marcâ específica.

A situação de inexigibilidade deve ser justificada, devendo o processo ser instruído, ainda,

com a razão da escolha do fornecedor e a justificativa do preço, nos termos do parágrafo único do

art.72 da Lei ne 14.133, de 2021.

Portanto, para que seja cabível a contratação direta, mediante inexigibilidade de llcitação, o

órgão assessorado deverá elaborar parecer técnico (artigo 72, Inciso lll, da Lei ne 14.133, de 2021)

que demonstre documentalmente nos autos, a existência dos seguintes requisitos,

cum ulativamente:

a) a inviabilidade de competição, demonstrando as reais necessidades e a essencialidade

do serviço, havendo apenas uma única solução possível; e

b) a existência de um único fornecedor com capacidade e qualificações para ser

contratado.

A análise de mérito acerca da inviabilidade de competição não compete a este órgão

consultivo, que não possuia expertise necessária para verificar se, de fato, existe ou não viabilidade

de compêtição, cabendo à área técnica se certificar quanto à veracidade das informações trazidas

aos autos.

2, TNSTRUçÃOPROCESSUAT

2.1, Documêntosobrigatórios

O artigo 72 da Lei ns 14.133, de 2021, traz os documentos obrigatórios que devem instruir

a fase de planejamento do processo dê contratação direta:

| - documênto de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou

projeto executivo;
ll - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecidâ

no art. 23 desta Lei;

lll - parecerjurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o

âtendimento dos requisitos exigidos;
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lV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária;

Vl - razão da escolha do contratado;
Vll - justificative de preço;

Vlll - autorização da autoridade competente.

Embora sejam documentos de nature2a essencialmentê técnica, seguem observaçôes a

tÍtulo de orientação jurÍdica:

al Documento de Formalização da Demanda (art. 72, inciso l)

O Documento de Formalízação da Demanda juntado,traz especialmente a justificativa da

necessidade da contratação, o nome da área requisitante ou técnica com a identificação do

responsávele a indicação da data pretendida para a conclusão da contratação.

b) Compatibilização com o Plano de Contratações Anuais

Conforme o coput do art. 18 da Lei Federal ne. 14.733, a fase preparatória do processo

licitatório caracteriza-se pelo planejamento e deve com patibiliza r-se com o plano de contratações

anual, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias.

Vêrifica-se que no Estudo Técnico Preliminar (ETP) apenas consta no item 2 "Esta

contratação está prevista no Plano de Contrataçôes Anual do município de Espumoso par o

exercício do ano de 2026, conforme Decreto Municipal ne. 3.900 de 30 de dezembro de 2025" -

Em verificação ao anexo do citado Decreto, está compatibilizado, tendo em vista a seguinte
previsão:

c) Estudo Técnico Preliminar (art. 72, inciso l)

O art. 18, inciso le § 1e, da Lei ns 14.1.33, dê 2021, estabelecem que a Administração deverá
elaborar estudo técnico preliminar da contratação, que constitui a primeira etapa do planejamento

de uma contratação e o íundamento para o termo de referência (art. 6e, XX, da Lei ne 14.133, de

2oz7l.
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o art. 18, § 2e, da Lei ne 14.133, de 2021, estabelece que os requisitos dos incisos l, lv, vl,
Vlll e Xlll são obrigatórios. A não previsão de qualquer um dos demais conteúdos deverá ser
justificada no próprio documento.

O atendimento ao inciso "l - descrição do necessidode do contrctoção, considerodo o
problemo o ser resolvido sob d perspectivo do interesse públicd', encontra-se atendido no item 2
do ETP;

Quanto ao iÍem "lV - estimotivos dos quontidodes paro a contratoção, acomponhodos dos

memôrios de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependêncios

com outras contratdções, de modo o possibilitor economio de escala", encontra-se atendido no

item 4 do ETP;

Relativamente ao inciso Y - estimotivo dovolor do controtoção, ocompanhodo dos preços

unitários referenciais, dos memórios de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão

constor de anexo classificado, se o Administração optor por preservor o seu sigilo oté o conclusão

do licitoção", encontra-se atendido no item 6 do ETP;

Referente ao inciso "Vlll - justificativâs para o pârcelamento ou não da contratação",

encontrã-se atêndido no item 8 do ETP;

Atendimento do inciso "x - demonstrotivo dos resultodos pretendidos em termos de

economicidade e de melhor dproveitomento dos recursos humonos, moteriois e Íinanceiros
disponíveis", encontra-se atendido no item 9 do ETP;

Por último o inciso "Xlll - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação

para o atendimento da necessidade a que se destina", encontra-se atendido no item 13 do ETP.

Conclui-sê, portanto, pelo atendimento dos incisos indispensáveis contantes no ETP.

d) Termo de Referência (art, 72, inciso l)

Na elaboração do Termo de Referência, a Administração deve observar os parâmetros e

elementos definidos no art. 6e, XXlll, da Lei ne 14.133, de 2021:

Art. 6e Para os fins desta Lei, consideram-se:

t...1

Xxlll - termo de referência: documento necessário para a contratação de

bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos
descritivos:
a) definição do obleto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do

contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;

b) fundamentação da contratação, que consistê na referência aos estudos

técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível

divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem

informações sigilosas;
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do

o bjeto;
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d) req uisitos da contratação;
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o

contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até

o seu encerra mento;
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto
será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamento;
h) forma e critérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do va lor da contratação, acompanhadas dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão

suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para

os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e

classificado;
j) adequação orçamentá riâ;

Quanto ao termo dê referência apresentado, foram observados os critérios legais

prescritos, nas alÍneas acima especificadas. Referente ao preço, foi apresentada pesquisa de

contratações semelhantes retiradas do Licitacon.

e) Estimativa de despesa (art.72, inciso ll)

Os quantitativos e a estimativa foram apresêntadas junto à pesquisa de preços realizada.

Entretando, considerando a urgência e que o paciente/munícipe foi internado na data de 22 de

maio de 2026, não foi localizada a oroposta de precos da lnstituicão Cristo Rev. o oue deverá ser
sanado antes de dar prossesuimento ao procedlmento llcitatório.

Também, ecome nda -se se tâ a dotacão firmada oelo contador resoonsável, atestando ar
disponibilidade orcamentária.

f) Parecêres jurídico e técnico (art. 72, inciso ttl)

Em relação ao parecer da área técnica, foiapresentado pela Assistência Social e colhidojunto
à tLPt.

Recomenda-se o acompanhamento com elaboração de Plano lndividual de Atendimento
(PlA), com reavaliação periódica da medida protetiva adotada.

g) Adequagão orçamentária (art. 72, inciso lV)

A índicação da disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificação

funcional programática e da categoria econômica da despesa é uma imposição legal, conforme art..
105 da Lei ne 14.133, de202L.

+
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Nesses termos, a Administração deverá juntar a declaração assinada do setor
competente acerca da previsão dos recursos orçamentários necessários para fazer face às despesas

decorrentes da futura contrataçâo, com a indicação da respectiva rubrica, como condição essenciãl

à assinatura do contrato.

Assim, a Administração deve informar a natureza da ação orçamentária para, em

sêBuida, manifestar se se trata de situação que reclama ou não o cumprimento do art. 16, incisos I

e ll, da Lei Complementar ne 101, de 2000, adotando as providências necessárias.

Alerta-se para a necessidade de juntar, antes da celebração do contrato
administrativo, a nota de empenho suficiente para o suporte financeiro da respectiva despesa (art.

60 da Lei ne 4.320, de 1964), entretanto. na situacão de vuln râbilidadê social, o abrisamento
ântêciDâd o ustificou-se face ao risco ra a saúde do Dacientê ê à sociedadê.

h) Requisitos de habilitação e qualificação (art. 72, inciso V)

Alerta-se que a comprovação da habilitação do contratado deve ser exi8ida ainda que se

trate de dispensa ou inexigibilidade de licitação e deve abran8er os aspectos essenciais à

regularidade da contratação (art. 72, inciso V; c/c aft.91, § 4e; art. 92, inciso XVI; e art. 161, todos

da Lei ne 14.133, de 202!1.

Para tanto, a Administração deve verificar a situâção da contratada junto aos seguintes

cadastros/sistemas:

. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP)

. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - cEls, mantido pela

controlâdoria-Geral da União;

Quanto à hebilitação lurídica, o art. 66, assim rcfere "A hobilitoção iurídico viso o

demonstror o copocidode de o licitante exercer direitos e assumir obrigoções, e a documentação d

ser apresentodo por ele limito-se à comprovoção de existêncio iurídico do pessoa e, quondo cobível,

de outorizoção pora o exercício do otividode o ser conttotodo". Conforme consta, existe tal

comprovação no processo, na medida em que foijuntado o contrato social.

Quanto à habilitação fiscal e trabalhista (ârt.68, incisos I ao Vl) foram atendidos os

seguintes: I - a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); ll - a inscrição no cadastro

de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sêde do licitante,

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; lll - a regularidade

perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei; lV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que

demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; V - a regularidade perante a

Justiça do Trabalho.
\
\
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III': IN§CRIÊÃO OEFiN TNA PRINC PA

Referente à qualiÍicacão econômíco-fínanceira, não se aplica ao presente caso, tendo em

vista a característica do presente serviço e pela dispensa referida no inciso lll do art. 70.

i) Razão da escolhe do contratado e.justificativa do preço |art.72, incisos Vl e Vll)

A razão da escolha do contratado se coníunde com o próprio fundamento da

inexigibilidade da licitação, ou seja, na existência de apenas um fornecedor apto a prestar o serviço.

j) Autorização da autoridade competentê (art. 72, inciso Vllll

A Administração deve providenciar a autorização para a contratação direta, após a correta
instrução processual, observando as regras internas de competência.

Recomenda-se que o ato de autorização da contratação direta seja disponibilizado em sítio

eletrônico oficial (Portal Nacional de Contratações Públicas), nos termos do art. 6e, Lll; 174, I e §
2e, lll, todos da Lei ne 1.4.133, de ZOZL,

3. MINUTA DE CONTRATO - CONTRATO DEADESÃO

3.1. Prazo de vigência

O art. 105 da Lei ne 14.133, de 2021, prevê que a duração dos contratos será prevista no

edital, com a advertência de que, ultrapassando 1(um) exercício financeiro, deverá ser

comprovada a disponibilidade de créditos orçamentários.

Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital,
e deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício
financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financêiro.

Apenas restou desatendido o inciso "Vl - o cumprimento do disposto no inciso Xxxlll do

ârt. 7e da Constituiçâo Federal", recomendando-se seia requerida declaracão assinada pela

instituicão do atendimento ao citado artiFo.

Referente à habilitacão técnico-profissional (art. 67, inciso l), restou comprovado pelo

alvará sanitário, no qual consta como responsável técnico Tiago Moraes de Loreno, inscrito no

COREN/RS í|e.609.702, cuja inscrição encontra-se ativa:

$
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Assim, a prorrogação do presente contrato deverá ocorrer por nova avaliação médica do
paciente, observando-se o prazo do art. LO7, da Lei 74.f33/2021 e sempre condicionada à

comprovação de que ainda existe a exclusividade do serviço, vantajosidade e regularidade fiscal e
nas condições de habilitação.

A indicação dos recursos orçamentários, a cada exercício financeiro, deve ser formalizada
por simples apostila, nos termos do art. 136, inciso lV, da [ei ne 14.133, de 2021.

A Administração deve observar o §le do art. 89 da Lei n. 14.133, de 1s de abril de 2O2!,
que exige que "Todo contrato deverá mencionar os nomes das partes e os de seus representantes,

a finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, o número do processo da licitação ou da contratação

direta e a sujeição dos contratantes às normas desta Lei e às cláusulas contratuais".

Ainda, os dados sensíveis devem ser suprimidos ou anonimizados, referente a números

de documentos pessoais das pessoas das pessoas naturais que irão assiná-los. Quanto ao paciente,

seu nome deve constar apenas com as iniciais, para publicação dos documentos pertinentes da

licitaçâo, evitando-se a publicação de atestados médicos e outros documentos com dados

referentes à saúde do paciente.

3.3. Divulgação no PoÉal Nacional de Contratações Públieas e observânciâ da Lêi de Acesso

à lnformação - LAI

É obrigatória a divulgação do contrato e seus aditamentos no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n0 14.133, de 2027, bem como

no respectivo sítio oficial na lnternet, em atençâo ao art.91, caput, da Lei ne 14.133, de 2021, e ao

art. 8e, § 2e, da Lei ne t2.527 , de 2011.

. CONCLUSÃO

Parágrafo único. Não serão objeto de cancelamento automático os restos a pagar
vinculados a contratos de duração plurianual, senão depois de encerrada a
vigência destes, nem os vinculados a contratos rescindidos, nos casos dos s§ 80
e 9e do art.90 desta Lei.

t.2. Aplicação da Lei ns 13.709, de 2018 (tei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGpD):
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Em face do exposto, nos limites da análise jurídica, o parecer é pela regularidade jurídica

da contratação, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos, econômicos

e financeiros, que escapam à análise deste órtão consultivo (art.53, § 4e, da Lei ne 14.133, de

2021), e desde que observadas as diretrizes apontadas no prêsentê parecer e e complementacão

dos sequintes documentos apontados no perecer referentes aos apontamentos do item 2,1,

alíneas "e", "f' , "g" , "h" , culo rol sêgue transcrito:

. Proposta de preços da instituição cristo Rey;

. Recomenda-se seja a dotação firmada pelo contador responsável, atestando a

disponibilidade orçamentária;

. Declaração firmada pela instituição do atendimento ao disposto no inciso XXXlll do art.7s
da Constituição Federal;

. Recomenda-se o acompanhamento com elaboração de Plano lndivldual de Atendlmento
(PlA), com reavaliação periódica da medida protetiva adotada;

. Verificação da situação da contratada junto aos seguintes cadastros/sistemas: Cadastro

Nacional de Empresâs Punidas (CNEP) e; Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas -

CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da Uniâo.

Recomenda-se, âinda, que por meio da Secretaria de Saúde seja remetida a situação de

vulnerabilidade do paciente ao Ministério Públíco Estadual, a fim de que seja analisada a

possibilidade de ação de curatela.

Salienta-se que as orientações emanadas dos pareceres jurídicos, ainda que apenas

opinativos, devem ser seguidas ou, caso contrário. justificadas no corpo do processo.

Salvo melhor juízo, este é o parecer.

Espumoso, RS, 26 de junho de 2026.
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